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INTRODUÇÃO
O planeta Terra passou por muitas mudanças no clima des-
de o momento em que os seres humanos foram capazes 
de observá-las. Essas mudanças estão relacionadas à va-
riabilidade natural (tais como alterações na radiação so-
lar e dos movimentos orbitais da Terra) ou às atividades 
humanas diretas e indiretas que alteram os componentes 
da atmosfera global. Dados do Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas das Nações Unidas (IPCC), porém, 
indicam que a aceleração do aquecimento global que es-
tamos vivendo hoje está diretamente relacionada à ação 
humana. As alterações climáticas são um desafio para o 
desenvolvimento sustentável e causam impactos não ape-
nas no meio ambiente, mas também no desenvolvimento 
econômico e social (ONU, 1994).  Segundo a Organização 
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das Nações Unidas (ONU), os efeitos da mudança climática 
varia não apenas de região para região mas, também, em 
função das diferenças sociais, ocupacionais, geracionais e 
entre mulheres e homens (ONU, 2009).  Os países em de-
senvolvimento e as pessoas que vivem em situação de po-
breza sofrerão impactos mais significativos dessa mudan-
ça (Hallegatte et al, 2016). No relatório do Banco Mundial 
Shock Waves: Managing the Impacts of Climate Change on 
Poverty, que avalia as relações entre a mudança climática 
e o empobrecimento, aponta que os seus desdobramen-
tos (desastres naturais, perdas de safras e propagação de 
doenças) podem deixar mais de cem milhões de pessoas na 
pobreza, além de aumentar a incidência de doenças como 
malária, diarreia e nanismo, comprometendo seriamente a 
segurança da saúde da população. E esses efeitos serão 
mais sentidos nas regiões em desenvolvimento (Hallegatte 
et al, 2016). O Brasil é um dos países onde essas mudan-
ças podem acarretar uma crise socioambiental de grandes 
dimensões; exemplo disso é a falta de chuvas que levou o 
país à pior crise hídrica dos últimos 84 anos, trazendo con-
sequências econômicas e sociais negativas, principalmente 
na geração de energia elétrica e na agricultura (Ortiz, 2015). 
Os efeitos da mudança climática são particularmente evi-
dentes nas comunidades empobrecidas, que sofrem mais 
diretamente com a redução da água potável e a com a di-
minuição da segurança alimentar provocadas por ela.

Os grandes desafios que as regiões politica e economica-
mente vulneráveis terão que enfrentar para minimizar os 
efeitos dessa mudança serão principalmente nos sectores 
econômicos, culturais e sociais, e colocarão em risco a se-
gurança alimentar, a segurança humana e as condições bá-
sicas necessárias para a redução da pobreza (Oxfam, 2015; 
FAO, 2016). Seus impactos na América Latina são preocu-
pantes, e afetam particularmente os setores rurais, como 
aponta o relatório do BIRD. Embora o Brasil seja uma im-
portante potência agrícola e industrial, a pobreza ainda é 
generalizada para a maior parte da população do país, e 
questões como desigualdade de renda e exclusão social 
permanecem sem solução (Buainain & Neder, 2009). A re-
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gião Nordeste, a mais pobre e menos desenvolvida do país, 
é também a que mais sofre com os efeitos da mudança 
climática, pois grande parte da sua população depende da 
terra para garantir sua sobrevivência. Baixa renda, condi-
ções climáticas adversas e acesso limitado a serviços pú-
blicos levaram à migração de grande número de pessoas 
para áreas urbanas no sudeste do Brasil (Buainain & Neder, 
2009; IFAD, 2016).

Os problemas socioeconômicos e ambientais, porém, afe-
tam de forma diferente os homens e as mulheres. As mu-
lheres são particularmente vulneráveis em comparação 
com os homens, pois enfrentam desvantagens históricas, 
que incluem o acesso limitado à tomada de decisões e aos 
recursos  econômicos necessários ao enfrentamento dos 
desafios provocados pela mudança climática (ONU, 2009). 
São, também, um dos grupos mais vulneráveis entre a po-
pulação empobrecida das áreas rurais do Brasil. Composi-
ções familiares chefiadas por mulheres são muito comuns 
nas comunidades rurais, e isso ocorre por diversos fato-
res. Seja por causa da migração dos maridos para outras 
partes do país em busca de trabalho, ou pelo alto índice 
de famílias chefiadas por mães solteiras, cabe a essas mu-
lheres a responsabilidade de administrar tanto a agricul-
tura familiar quanto os domicílios (ONU, 2009; FIDA, 2016). 
Portanto, a análise de gênero deve ser aplicada a todas as 
ações relativas à mudança climática, e os pesquisadores de 
gênero devem ser consultados nos processos de enfrenta-
mento de tais problemas em todos os níveis, para que as 
necessidades e prioridades específicas das mulheres e dos 
homens possam ser identificadas e abordadas (Mayesha, 
Bhatia, Mawby, 2015). No contexto das discussões de gênero 
e sua relação com a mudança climática, o objetivo deste 
artigo é descrever os impactos do Programa de Redução da 
Pobreza Rural (PCPR) no bem-estar das mulheres que vi-
vem nas áreas rurais do Nordeste do Brasil. Este programa, 
financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) e tendo os estados como mutuá-
rios dos contratos, com o governo federal se restringindo 
a dar o aval às operações de financiamento, teve como 
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propósito financiar a fundo perdido pequenos projetos de 
associações comunitárias organizadas, a fim de reduzir a 
pobreza em áreas rurais do país. Este projeto priorizou a in-
tegração entre os diversos setores com investimentos nas 
zonas rurais, por meio do planejamento participativo e mo-
nitoramento a nível local, municipal e estadual (IPEA, 2007).

Outras políticas de inclusão social e melhoria da vida das 
pessoas nas áreas rurais já haviam sido propostas anterior-
mente e outras surgiram na sequência do PCPR. As ações 
para a erradicação da fome e a diminuição da pobreza e 
das desigualdades sociais renderam ao Brasil amplo re-
conhecimento internacional. Essas ações são importantes 
e necessárias, principalmente quando se expande o olhar 
para as populações da zona rural (Mello, 2015). Os dados 
publicados no último Censo Demográfico 2010, apresen-
taram o maior peso relativo da pobreza na zona rural e 
uma diferença maior no acesso a bens e serviços quando 
comparados às áreas urbanas: a extrema pobreza atinge 
25,5% da população rural, enquanto no meio urbano ela cai 
para 5,4%; o analfabetismo é de 20% nas áreas rurais, con-
tra 7,7% na zona urbana; 52,9% da população rural tem até 
quatro anos de escolaridade, enquanto na cidade esse nú-
mero sobe  para 25,9% (Brasil, 2010). Diante desses dados, 
o eixo da inserção produtiva do plano Brasil Sem Miséria 
desenvolveu estratégias distintas para as áreas urbanas e 
rurais do país, com ações com características adequadas à 
variedade econômica e social da população rural. A popu-
lação como um todo, e em particular as mulheres, foram 
beneficiados com as políticas voltadas para a melhoria das 
condições de vida durante a vigência do referido plano. 

OS DESAFIOS DA QUESTÃO DE GÊNERO NO ENFRENTA-
MENTO À MUDANÇAS CLIMÁTICA
A mudança climática é um desafio ao desenvolvimento sus-
tentável, com impactos amplos não apenas sobre o meio 
ambiente, mas também sobre o desenvolvimento econô-
mico e social (Babalola Oladapo & Igbatayo Samuel, 2014). 
A redução da vulnerabilidade aos riscos climáticos é deter-
minada principalmente pela capacidade de adaptação das 
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pessoas (Kelly & Adger, 2000). Algumas pessoas têm maior 
capacidade do que outras para administrar crises e um ris-
co climático particular não afeta todas as pessoas dentro 
de uma comunidade com a mesma intensidade (Wilhitea, 
Sivakumarb e Pulwartyc, 2014). Há uma complexa inter-re-
lação entre a capacidade de adaptação à mudança climá-
tica e a vulnerabilidade social e de gênero (ONU, 2011). A 
distribuição desigual de direitos, recursos, poder, regras e 
normas culturais restringe, para muitos, a capacidade de 
agir sobre os seus efeitos (CARE, 2015). Os impactos diferen-
ciais dessa mudança sobre homens e mulheres são mais 
visíveis em lugares também afetados por conflitos violen-
tos, instabilidade política e problemas econômicos (ONU, 
2009; Mayesha et al, 2015).

Os conceitos de adaptação, mitigação, vulnerabilidade e 
resiliência estão inter-relacionados e têm uma aplicação 
importante para o enfrentamento da mudança climática. 
O IPCC define a adaptação climática como “um ajuste em 
sistemas naturais ou humanos em resposta a estímulos cli-
máticos reais ou esperados ou seus efeitos, que prejudicam 
moderadamente ou exploram oportunidades benéficas”. 
Enquanto a adaptação aborda os efeitos do fenômeno, a 
mitigação aborda as causas da mudança climática (IPCC, 
2001; IPCC, 2014). A mitigação refere-se às ações de redução 
dos gases de efeito estufa (GEEs) liberados na atmosfera, 
para reduzir a quantidade de emissão e evitar as conse-
quências desse acúmulo.(Smit, Burton, Klein e Street, 1999). 
A fim de orientar as políticas de adaptação e mitigação, 
muitos cenários possíveis dos efeitos dessas mudanças no 
clima global foram esboçados. No entanto, esses cenários 
apresentam limitações, em função da imprevisibilidade 
dos fenômenos climáticos naturais ou provocados (como 
os ciclos de retroalimentação e as vias de emissões) e das 
consequências sistêmicas não lineares do aumento das 
temperaturas globais (Machado Filho et al, 2016). Em re-
lação à capacidade de adaptação das pessoas, é impor-
tante considerar o conceito de vulnerabilidade, definido 
pelo IPCC como a medida em que as mudanças climáticas 
podem danificar ou prejudicar um sistema, pois dela “de-
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pende não apenas da sensibilidade do sistema, mas tam-
bém de sua capacidade de se adaptar às novas condições 
climáticas”. Portanto, a definição de vulnerabilidade deve 
estar condicionada às estimativas dos potenciais efeitos da 
mudança climática e às respostas adaptativas (IPCC, 2001; 
IPCC, 2014). Assim, quanto menor for a vulnerabilidade e 
maior a resiliência, maior será a capacidade adaptativa 
da população. A resiliência pode transformar os proble-
mas advindos da mudança climática em oportunidades de 
inovação e desenvolvimento de sistemas sócioecológicos, 
proporcionando a evolução de novos caminhos que me-
lhorem a adaptação à essa mudança (Folke, 2006; Sharifi, 
2016). Uma boa adaptação é igual a menor vulnerabilidade 
e maior resiliência; consequentemente, o aumento da ca-
pacidade adaptativa pode reduzir a vulnerabilidade e pro-
mover o desenvolvimento sustentável em muitas dimen-
sões (Smit & Wandel, 2006). 

Embora o gênero seja um fator importante para a adap-
tação à mudança climática, seus aspectos raramente são 
abordados na elaboração das políticas de adaptação a 
elas. Há poucos dados, pesquisas ou estudos de caso es-
clarecendo e exemplificando as ligações entre a equidade 
de gênero e a mudança climática (Roehr, 2007). As mulheres 
são deixadas à margem do poder político e econômico e 
têm acesso limitado aos recursos financeiros e materiais, o 
que pode torná-las mais vulneráveis aos impactos da mu-
dança climática (ONU, 2009). Os esforços para mitigar os 
efeitos dessa mudança e prevenir sua aceleração apresen-
tam desafios sem precedentes, e um dos mais importantes 
deles está na desigualdade de gênero. Portanto, promover 
o empoderamento das mulheres e a igualdade de gênero 
é um dos pilares da construção de medidas para mitigar 
os efeitos da mudança climática (ONU, 2011). As mulheres 
que vivem em áreas rurais dos países em desenvolvimen-
to, como o Brasil, são altamente dependentes dos recursos 
naturais locais para sua subsistência, devido à sua respon-
sabilidade de economizar água, alimentos e energia para 
cozinhar e suprir outras necessidades da família (Mayesha 
et al, 2015). Algumas das consequências da mudança cli-
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mática, como a seca, as chuvas incertas e o desmatamento, 
tornam ainda mais difícil a tarefa de economizar esses re-
cursos (Wilhitea et al, 2014). A mudança climática também 
coloca cargas adicionais sobre a saúde das mulheres e cau-
sa um efeito triplo sobre elas, pois, além de serem afetadas 
por suas vulnerabilidades físicas especiais, também são 
afetadas por seus papéis de cuidado nas famílias e pelo 
trabalho adicional advindo do esgotamento dos recursos 
naturais. As alterações nas condições ambientais podem, 
portanto, levar a danos à saúde das mulheres (Roehr, 2007; 
ONU, 2009).

Embora todas as populações estejam vulneráveis aos im-
pactos da mudança climática, o nível de vulnerabilidade 
difere significativamente nas regiões mais pobres, pois elas 
contam com menos recursos e menos influência. Esse é o 
caso do Nordeste brasileiro, onde a adaptação à mudan-
ça climática ainda é um grande desafio, pois interfere no 
bem-estar da população, causando-lhes desconforto e so-
frimento no dia a dia. (Machado Filho, 2016). À medida que 
os riscos trazidos pela mudança climática e os distúrbios 
ambientais se tornam mais imediatos, também aumen-
ta a necessidade de políticas para combater o problema 
(Nordhaus, 2007). As consequências da mudança climática 
devem crescer tanto em quantidade quanto em intensida-
de, e as políticas de adaptação voltadas para os pequenos 
agricultores devem levar em consideração os riscos da va-
riabilidade climática. No Nordeste do Brasil, as mulheres 
das  áreas rurais e pobres têm acesso limitado à educação, 
à mobilidade e aos recursos financeiros, o que evidencia e 
aumenta sua vulnerabilidade. Em muitos lugares, têm me-
nos direitos civis, menos liberdade de ação, e suas vozes 
não são ouvidas quando se trata de formular políticas pú-
blicas ou mesmo de tomar decisões básicas em suas pró-
prias casas. Além disso, é importante enfatizar que as áreas 
rurais do Nordeste dependem da agricultura de subsistên-
cia (Buainain & Neder, 2009; Oxfam, 2015). São, portanto,  
ainda muito vulneráveis aos riscos decorrentes da seca e 
das mudanças no ciclo de chuvas causadas pela mudança 
climática (CARE, 2015). É certo que os homens também são 
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afetados. Porém, aos homens é permitido, por exemplo, mi-
grar em busca de aumentar a renda da família, enquanto 
que às mulheres resta adaptarem-se à nova realidade e 
cuidar das crianças, da pecuária e da agricultura. É ainda 
muito comum no semiárido brasileiro (região Nordeste) 
que os homens deixem suas terras em busca de melho-
res oportunidades nas grandes cidades, principalmente na 
região Sudeste, onde há mais oportunidades de empre-
go (Machado Filho et al, 2016). Enquanto isso, mulheres e 
crianças permanecem em casa. Isso ocorre porque, nessas 
regiões, culturalmente, o trabalho é organizado de acordo 
com o gênero; e dentro dessa organização tradicional do 
trabalho, cabe às mulheres o papel de cuidadoras do lar 
e da família.  Com as secas causadas ou agravadas pelo 
aquecimento global, porém, o cuidado doméstico que as 
mulheres tradicionalmente exercem se amplia, pois elas 
têm que andar cada vez mais para buscar água e comida, o 
que tem um grande impacto sobre sua saúde e bem-estar.

A maneira como os projetos de adaptação à mudança cli-
mática voltados para a população rural ocorre no Nordeste 
do Brasil, porém, não garante a equidade de gênero. Re-
conhecer as diferentes necessidades e interesses, e exigir 
uma redistribuição de poder e recursos pode levar a uma 
mudança de fato transformadora. A igualdade de gênero 
está além da igualdade de oportunidades, pois aceita que 
mulheres e homens têm necessidades e interesses dife-
rentes. Portanto, para promover a igualdade de resultados 
para toda a população do semiárido, é necessário que os 
projetos contemplem as diferenças entre homens e mulhe-
res (Reeves & Baden, 2000). Em outras palavras, é impor-
tante que as políticas e as medidas de adaptação à mu-
dança climática se tornem sensíveis à questão do gênero.

DISCUSSÕES CRÍTICAS SOBRE A SITUAÇÃO DAS MULHERES 
QUE VIVEM EM ÁREAS RURAIS NO NORDESTE DO BRASIL
A literatura existente sobre mudança climática negligencia 
as implicações de paz e segurança deste desafio global e es-
pecificamente carece de uma discussão abrangente sobre 
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os impactos da mudança climática nas diferenças de gêne-
ro (Roehr, 2007; Mayesha et al, 2016). É importante promover 
o financiamento de ações para a promoção da igualdade 
de gênero e o empoderamento das mulheres, especifica-
mente no que se refere ao impacto da mudança climáti-
ca sobre o bem estar delas. Também é importante integrar 
uma perspectiva de gênero ao planejamento, implemen-
tação, monitoramento, avaliação e relatórios das políticas 
ambientais nacionais, para além de fortalecer mecanismos  
fornecer recursos adequados para garantir a participação 
plena e igualitária das mulheres na tomada de decisões 
sobre questões ambientais, em todos os níveis (ONU, 2008). 
A Comissão da ONU sobre o Status das Mulheres conside-
rou a questão da mudança climática em sua 46ª sessão em 
2002. As conclusões acordadas sobre  a gestão ambiental e 
a mitigação de desastres naturais apontam para a neces-
sidade de ações que incorporem a perspectiva de gênero 
às pesquisas sobre os impactos e causas das mudanças 
climáticas em andamento e encorajem a aplicação dos re-
sultados destas pesquisas nas políticas e programas que 
visam minimizar esses impactos (ONU, 2002). A discussão 
seguiu a mesma direção na 52ª sessão em 2008, quando 
a Comissão considerou a mudança climática como uma 
questão emergente e destacou o fato de que a mudança 
climática não é um fenômeno neutro de gênero, enfatizan-
do seu impacto  direto sobre as mulheres (ONU, 2008).

A região Nordeste do Brasil tem sido historicamente consi-
derada uma das áreas mais pobres e subdesenvolvidas do 
país. Composta,  principalmente, por pequenas fazendas de 
subsistência, além de algumas plantações de cana-de-açú-
car, frutas e soja, tem uma população bastante dependente 
da agricultura como modo de vida, o que a torna ainda mais 
vulnerável aos impactos da mudança climática (Carless, 
2014). As secas no Nordeste mataram milhares de pessoas 
e levaram a migrações forçadas para as cidades do Sudes-
te (Ortiz, 2015). Nos últimos vinte e três anos o Brasil vem 
adotando uma abordagem definida como Desenvolvimen-
to Orientado pela Comunidade (CDD, traduzido da versão 
em inglês - Community-driven Development), para reduzir a 
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pobreza rural na região. Essa é uma estratégia importante 
para reduzir a vulnerabilidade dessa população e, conse-
quentemente, aumentar sua capacidade de adaptação aos 
efeitos da mudança climática. Encorajados por resultados 
rápidos, os governos estadual e federal continuaram a am-
pliar o programa de CDD, criando o “Programa de Comba-
te a Pobreza Rural” (PCPR), que capacitou as comunidades 
locais para assumir o controle de seu próprio desenvolvi-
mento e trabalhar em parceria com os governos estaduais 
e federal, o Banco Mundial, organizações não-governamen-
tais e também com as universidades a fim de projetar e 
implementar investimentos que atendam à demanda real 
no campo em conformidade com o contexto local (Coiroloa 
& Lammert, 2008).                           

Destacamos, aqui, as abordagens de gênero relativas aos 
efeitos do PCPR sobre as comunidades onde ele foi imple-
mentado. Essa avaliação foi baseada no projeto piloto “Re-
dução da pobreza rural no Nordeste do Brasil: uma avalia-
ção do desenvolvimento impulsionado pela comunidade”, 
realizado no estado do Rio Grande do Norte, que foi pro-
jetado para fortalecer as ações focadas no gênero no âm-
bito do PCPR (Binswanger et al, 2009). Amazonas Barbosa, 
Costa e Romano (2011) analisaram um plano de ação sobre 
a questão do gênero com o objetivo de fazer uma avaliação 
exploratória indicativa dos efeitos do programa do Banco 
Mundial, que combinou investimentos em infraestrutura e 
abastecimento de água na comunidade com a produção 
orientada para o mercado. O projeto também criou um am-
biente experimental para determinar quais seriam as es-
tratégias mais apropriadas para incorporar questões de gê-
nero e facilitar o empoderamento econômico das mulheres 
locais. O estudo estimou como os investimentos na comu-
nidade diminuíram o tempo gasto pelas mulheres nas ati-
vidades domésticas e na busca por água, criando um con-
texto favorável para o empoderamento econômico dessas 
mulheres e ajudando a reduzir a pobreza nas comunidades 
onde o projeto foi aplicado. O projeto, que começou em 
2009 e implementou 15 subprojetos em 12 comunidades, 
beneficiou 35 famílias na área selecionada. Os subproje-
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tos implementados incluíam sistemas de abastecimento de 
água potável e hortas produtivas (Amazonas et al, 2011). Em 
2009, antes da implementação desse projeto, as atividades 
domésticas eram atribuídas principalmente às mulheres 
casadas. No entanto, os investimentos feitos nas comuni-
dades estudadas reduziram essa carga para as mulheres, 
e isso parece ter ocorrido em decorrência de uma melhor 
distribuição das atividades domésticas entre mulheres ca-
sadas e jovens de ambos os sexos que eram solteiros. As 
duas principais hipóteses testadas durante o estudo cons-
tataram que a contribuição econômica das mulheres no 
orçamento familiar não era valorizada pelos padrões cultu-
rais tradicionalmente definidos por diferenças de gênero, e 
que, ao aumentar sua participação econômica, as mulheres 
também adquiriam mais consciência das desigualdades de 
gênero nos arranjos familiares e aumentavam seu poder 
de decisão.

Uma outra análise preliminar, que correlacionou a variação 
de renda e as dimensões culturais, sustentou a hipótese 
de que quanto maior a igualdade das contribuições eco-
nômicas no âmbito da família, mais equilibrado se torna o 
poder decisório familiar e menos patriarcal será a orienta-
ção sobre as questões de gênero. Verificou-se que a renda 
das mulheres cresceu, em comparação com os homens, em 
comunidades nas quais as perspectivas de gênero torna-
ram-se menos orientadas pelo patriarcalismo e nas quais 
a tomada de decisões domésticas tornou-se menos assi-
métrica em termos de gênero. Por outro lado, a renda das 
mulheres cresceu menos (em comparação com os homens) 
nas comunidades em que as perspectivas e atitudes rela-
cionadas ao gênero e à tomada de decisões domésticas se 
mantiveram orientadas no modelo patriarcal e assimétri-
cas em termos de gênero. Assim, parecia que um aumento 
na proporção da contribuição dos homens para os rendi-
mentos familiares (em detrimento das contribuições das 
mulheres) levou as pessoas a atitudes mais patriarcais e 
desiguais em termos de gênero (Amazonas et al, 2011). O 
PCPR teve vários efeitos de curto prazo nas comunidades 
onde o projeto foi aplicado. O mais significativo foi o au-
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mento na renda das famílias que participaram dos proje-
tos de produção agrícolas e artesanais, após capacitação 
adequada. Um ano após a implementação do projeto, o 
aumento da renda agrícola proveniente das propriedades 
familiares participantes foi de 360%, enquanto as famílias 
que não se beneficiaram do projeto aumentaram apenas 
130% na renda agrícola. As evidências coletadas e anali-
sadas durante o estudo sugeriram que o investimento no 
abastecimento de água aumentou o tempo livre das pes-
soas envolvidas na busca por água, particularmente entre 
as mulheres, permitindo que utilizassem seu tempo em 
outras atividades domésticas e agrícolas, que certamente 
aumentaram o bem-estar e a renda familiar (Binswanger 
et al, 2009). No entanto, não houve estudos para medir a 
quantidade de tempo economizado pelas mulheres, ou 
para identificar como as mulheres beneficiadas usaram o 
tempo que economizaram.

O PCPR trouxe muitos benefícios, que tiveram impacto po-
sitivo sobre a vida das mulheres das regiões rurais do Nor-
deste. No entanto, não trouxe certezas de que as mulheres 
puderam se beneficiar tão plenamente quanto os homens 
nos processos de CDD, pois as estruturas e normas patriar-
cais tornam suas vozes menos ouvidas do que as dos ho-
mens. A nível local, as desigualdades de gênero decorren-
tes dessas estruturas são um entrave para a participação 
de mulheres nos processos descentralizados e nas organi-
zações comunitárias (Binswanger et al, 2009; Amazonas et 
al, 2011), e elas ainda têm menos acesso que os homens à 
tomada de decisão e aos recursos para o desenvolvimento 
(Negash, 2006). Esses fatos questionam a eficácia do proje-
to em relação à promoção do empoderamento e equidade 
entre mulheres e homens na região (Binswanger et al, 2009; 
Amazonas et al, 2011).

Se, por um lado, as abordagens de CDD resultaram em 
mais participação feminina na geração de renda familiar, 
por outro, essa inclusão nem sempre se traduziu em par-
ticipação ativa e acesso igualitário aos benefícios para as 
mulheres. A mera disponibilidade de fundos, portanto, não 
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é fator suficiente para garantir equidade de gênero. São ne-
cessárias, também, medidas adicionais específicas de em-
poderamento das mulheres mais pobres e vulneráveis do 
semiárido, para permitir que elas possam transformar suas 
necessidades em demandas efetivas e para que suas opi-
niões e prioridades sejam ouvidas nos processos coletivos 
de tomada de decisão (Baden, 2000; Goetz e Jenkins, 2005). 
As normas e padrões culturais da divisão social do traba-
lho e as relações de gênero que prevalecem na sociedade 
rural do Nordeste do Brasil são poderosos obstáculos para 
a inclusão e participação das mulheres (Cunningham, 2008; 
Binswanger et al, 2009). Na sociedade rural pobre do Nor-
deste brasileiro, as normas sociais tradicionais e o modelo 
patriarcal de organização familiar tornam o trabalho do-
méstico uma obrigação feminina, moldam uma distribuição 
assimétrica do poder na tomada de decisões intra-familia-
res, e privam as mulheres de oportunidades de participa-
ção em arenas civis e comunitárias de tomada de decisão 
(Oyediran & Odusola, 2004; Amazonas et al, 2011). É impor-
tante observar que o PCPR não apenas diminuiu a pobreza 
em áreas rurais do Nordeste brasileiro, estimulando os pe-
quenos agricultores a continuar trabalhando e cuidando de 
suas terras e contribuindo para a permanência das famílias 
em sua região original, mas também agiu de forma signifi-
cativa para promover processos de adaptação à mudança 
climática na região.

Se compararmos a realidade da Região antes e após as 
intervenções realizadas no PCPR, com base nos dados do 
PCPR do Rio Grande do Norte, os resultados são animado-
res no que diz respeito ao crescimento do acesso à infor-
mação e aos indicadores de capital social. Porém, no que 
tange à governança, as instituições e as políticas públicas 
voltadas ao enfrentamento da mudança climática no Brasil, 
constatou-se que o espaço para questões relacionadas à 
agricultura é bastante limitado, especialmente para a agri-
cultura familiar (Forbeloni, Nunes & Costa, 2015; Machado 
Filho et al, 2016). Assim, para garantir que os interesses do 
setor sejam refletidos nas políticas e regulamentações, e 
na captação de recursos, é fundamental a implementação 
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de políticas que visem a conscientização e a participação 
das partes interessadas nesse setor. A mentalidade precisa 
mudar, e os investimentos precisam ser canalizados para 
as pessoas das áreas rurais, que são as mais pobres e vul-
neráveis, para que se possa assim reduzir as desigualdades 
existentes (Buainain & Neder, 2009; Machado Filho et al, 
2016).

CONCLUSÕES
Mesmo sendo um grupo mais vulnerável à mudança climá-
tica, as mulheres podem representar a chave para resolver 
o problema (Mayesha et al, 2015), pois, muitas vezes, são 
elas as responsáveis por manter as famílias em tempos de 
crise. Cabe a elas lidar com a escassez e gerenciar os re-
cursos para que eles durem. Os homens trazem o dinhei-
ro, mas as mulheres são capazes de administrá-lo de uma 
maneira mais consciente. As mulheres são também mais 
capazes de fazer a renda familiar se multiplicar, pois ten-
dem a investir não apenas em si mesmas, mas também na 
educação de seus filhos; sabem poupar os recursos e colo-
car comida na mesa a família. Isso ocorre não porque elas 
são naturalmente melhores nisso, mas porque têm sécu-
los de aprendizado no gerenciamento familiar, que sempre 
foi atribuído, no modelo patriarcal, às mulheres. No geral, 
o PCPR foi benéfico para as mulheres das áreas rurais da 
região Nordeste do Brasil, no tocante à melhoria da renda 
e do bem-estar. No entanto, não é certo se o programa foi 
relevante se olhado através da lente de gênero, pois não há 
nenhum dado que comprove que as mulheres foram tão 
beneficiadas quanto os homens. Entretanto, os questiona-
mentos das mulheres tem resultado em mudanças, mesmo 
que parciais, manifestadas no reconhecimento de direitos 
e na institucionalização das demandas como políticas pú-
blicas norteadas para a promoção da independência eco-
nômica. Ainda há um longo caminho a percorrer para que 
haja mudança na condição de invisibilidade da produção 
da mulher no meio rural, das diferenças na sua inclusão de 
renda familiar e na omissão por parte das políticas públi-
cas, mas esforços contínuos tem sido feito nessa direção 
com o intuito de mudar o paradigma dessa situação.
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